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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da 
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas, 
indicando flagrante delito.
2. No caso, conforme consignado na decisão 
impugnada, extrai-se dos autos que, durante operação 
policial para combater crimes, realizada em 
comunidade do Rio de Janeiro, local da residência do 
agravante, o acusado empreendeu fuga portando um 
fuzil. Ele foi perseguido pelos policiais e, ao ingressar 
em sua residência, foi preso em flagrante na posse de 
grande quantidade de drogas e armas de fogo.
3. O ingresso em domicílio do recorrente deu-se em 
razão do desenrolar lógico e sequencial dos fatos 
assinalados, os quais apontaram a existência de 
fundadas razões para a atuação policial, evidenciando 
a situação de flagrância. Nesse contexto, não há que 
se falar em ilegalidade no procedimento levado a 
efeito pela polícia investigativa, uma vez que em 
conformidade com o art. 240 do Código de Processo 
Penal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da 
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas, 
indicando flagrante delito.
2. No caso, conforme consignado na decisão 
impugnada, extrai-se dos autos que, durante operação 
policial para combater crimes, realizada em 
comunidade do Rio de Janeiro, local da residência do 
agravante, o acusado empreendeu fuga portando um 
fuzil. Ele foi perseguido pelos policiais e, ao ingressar 
em sua residência, foi preso em flagrante na posse de 
grande quantidade de drogas e armas de fogo.
3. O ingresso em domicílio do recorrente deu-se em 
razão do desenrolar lógico e sequencial dos fatos 
assinalados, os quais apontaram a existência de 
fundadas razões para a atuação policial, evidenciando 
a situação de flagrância. Nesse contexto, não há que 
se falar em ilegalidade no procedimento levado a 
efeito pela polícia investigativa, uma vez que em 
conformidade com o art. 240 do Código de Processo 
Penal.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que 
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denegou o habeas corpus, na qual se consignou a inexistência de ilegalidade 
flagrante no ingresso em domicílio do réu, pois a diligência estaria amparada em 
fundadas suspeitas.

O agravante sustenta que seria ilícito o ingresso da polícia em seu 
domicílio, ante a ausência de razões concretas da prática de crime na 
residência, pois a situação flagrancial estaria corroborada somente pela palavra 
dos policias executores da operação.  

Requer o provimento do agravo regimental, com a reconsideração da 
decisão e a concessão da ordem de habeas corpus para que seja declarada a 
nulidade da invasão domiciliar, com extensão dos efeitos da decisão para o 
corréu.

É o relatório.

VOTO

O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema n. 
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno – 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, relator  Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 8/10/2010).

No caso, ao contrário do que sustenta o agravante, no que se refere à 
alegação de ofensa ao princípio da inviolabilidade do domicílio, a diligência 
policial deu-se em razão de fundadas suspeitas e situação flagrancial de crime.

Com efeito, conforme consignado na decisão impugnada, extrai-se dos 
autos que, durante operação da polícia realizada para combater crimes em 
comunidade do Rio de Janeiro, local da residência do agravante, o acusado 
empreendeu fuga portando um fuzil. O réu foi perseguido pelos policiais e, 
durante a fuga, ingressou em sua residência, tendo sido preso logo em seguida 
na posse de grande quantidade de drogas e armas de fogo.  

Confiram-se os trechos o acórdão do Tribunal local, no ponto (fls. 55-
56):
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Com efeito, a Polícia Militar realizava uma operação para 
reprimir o tráfico de drogas e retirar barricadas das ruas da 
Comunidade Vila Aliança, quando os seus agentes foram 
repelidos a tiros por um grupo de traficantes que dominam o 
comércio ilegal de entorpecentes e do qual faz parte o 
requerente.
Iniciado o confronto, os traficantes empreenderam fuga e se 
dispersaram em meio à comunidade, inclusive o requerente, que 
se evadiu correndo com um fuzil e ingressou em uma casa, mas 
com um policial em seu encalço.
Ao avistar a casa para onde o requerente fugiu, o policial 
percebeu que a porta estava meio aberta e avançou para dentro 
do imóvel, onde se deparou com o requerente portando um fuzil, 
calibre 5,56mm, um carregador e 16 munições, além de 
16,875kg de maconha prensada, acondicionados em 16 tabletes 
“envolvidos individualmente por retalho de saco plástico, fita 
adesiva do tipo "durex" de cor parda e filme plástico incolor do 
tipo PVC”.
Não obstante a inviolabilidade da vida privada e da intimidade da 
pessoa, o próprio legislador criou exceções a esses direitos, 
quando outorgou aos agentes públicos a prerrogativa, na forma 
da lei, de limitar o uso e o gozo da liberdade e da propriedade 
em favor do interesse da coletividade.
Quando a Polícia Militar estiver no exercício de sua atribuição 
constitucional e for rechaçada a tiros por traficantes de uma 
facção criminosa de alta periculosidade, dúvida não há de que 
existe fundada suspeita da prática dos delitos previstos nos 
artigos 33 e 35 da Lei n° 11.343/06, o que não apenas autoriza a 
abordagem policial, como também a torna extremamente 
necessária em prol da preservação da ordem pública.

Como se verifica, o ingresso em domicílio do recorrente deu-se em 
razão do desenrolar lógico e sequencial dos fatos assinalados, os quais 
apontaram a existência de fundadas razões para a atuação policial, 
evidenciando a situação de flagrância. Nesse contexto, não há que se falar em 
ilegalidade no procedimento levado a efeito pela polícia investigativa, uma 
vez que em conformidade com o art. 240 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. CONSENTIMENTO DA CORRÉ. 
CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO. SUFICIÊNCIA DO ACERVO 
PROBATÓRIO. REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 5 
ANOS. REINCIDÊNCIA. ART. 33, § 2º, B, DO CP. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, 
deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência. Em outras palavras, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos 
agentes de segurança ter certeza para além da dúvida razoável 
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a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se 
mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
2. No caso, os policiais verificaram a situação de flagrante delito 
antes mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os agentes, 
após receberem denúncia acerca da prática de tráfico no local, 
realizaram campana, em decorrência da qual visualizaram um 
usuário de drogas comprando droga pela janela da casa do 
paciente, razão pela qual o abordaram e este confessou ter 
comprado uma porção de crack de "Lena". Então, os policiais se 
dirigiram até a residência, chamaram pelo paciente e pela corré 
Maria Helena, os quais negaram a traficância, tendo a corré 
autorizado a busca domiciliar, assinando termo de 
consentimento, inclusive.
3. Portanto, além da situação de flagrante, a Corte local 
consignou que a entrada no domicílio do paciente foi franqueada 
pela corré, de modo que, para modificar as premissas fáticas no 
sentido de concluir que o consentimento não restou livremente 
prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental.
4. Na hipótese, ficou demonstrada a materialidade e a autoria do 
delito de tráfico pelo paciente a partir do acervo probatório 
produzido, com destaque para o depoimento prestado em juízo 
pelo policial que realizou o flagrante do paciente.
5. Ao réu, reincidente, foi fixada pena de reclusão de 5 anos e 10 
meses e, por conseguinte, estipulado o regime fechado para o 
cumprimento da reprimenda, nos termos do que dispõe o art. 33, 
§ 2º, b, do CP, nada havendo a ser modificado. 6.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 937.091/MT, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
3/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O MESMO FIM. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A 
POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS 
PELA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, apreciando o Tema 280 da 
repercussão geral, de Relatoria do Exmo. Ministro Gilmar 
Mendes, firmou a tese de que a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil, e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados.
2. Hipótese em que, segundo quadro fático descrito no acórdão 
recorrido, os policiais receberam informações específicas de 
que, em determinado endereço, havia uma quadrilha envolvida 
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em assaltos contra instituições financeiras escondida. Quando 
chegaram ao local, um indivíduo empreendeu fuga para dentro 
do imóvel ao perceber a presença dos policiais, deixando as 
portas abertas.
3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos agentes de 
polícia evidenciaram de maneira objetiva a probabilidade de 
ocorrência de crime permanente, exigindo urgência da ação 
policial, de modo a excepcionar a garantia constitucional de 
inviolabilidade do domicílio.
4. Reconhecer que não houve a dinâmica dos fatos descrita no 
acórdão recorrido exige, inevitavelmente, aprofundado reexame 
do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas 
corpus (e seu respectivo recurso), devendo ocorrer na instrução 
processual ainda em curso.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 192.495/PE, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : INGRID BRITES
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JONATHAN SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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